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O atendimento em Pronto Socorro pode gerar vários 

desfechos: 

 

- Alta com resolução do quadro; 

- Alta com melhora do quadro e orientações; 

- Alta com melhora do quadro e encaminhamentos; 

- Alta a pedido; 

- Recusa de tratamento por parte do paciente ou 

responsáveis legais; 

- Internação hospitalar; 

- Transferência para serviço com maiores recursos; 

- Óbito. 



AUTONOMIA DO PACIENTE 

 

Portaria MS/GM n°1.820, de 13 de agosto de 2009. 

 

Dispõe sobre os direitos e deveres dos usuários de saúde. 

 

O Art. 4°, inciso XI assegura: 

 

“XI - o direito à escolha de alternativa de tratamento, 

quando houver, e à consideração da recusa de tratamento 

proposto.” 



AUTONOMIA DO PACIENTE - LEI ESTADUAL 10.241/1999 

 

Artigo 2º - São direitos dos usuários dos serviços de saúde 

no Estado de São Paulo: 

(...) 

VII - consentir ou recusar, de forma livre, voluntária e 

esclarecida, com adequada informação, procedimentos 

diagnósticos ou terapêuticos a serem nele realizados; 

(...) 

XXIII - recusar tratamentos dolorosos ou extraordinários 

para tentar prolongar a vida; e, 

XXIV - optar pelo local de morte. 



Capítulo IV - DIREITOS HUMANOS - É vedado ao médico: 
 

Art. 22. Deixar de obter consentimento do paciente ou de seu 

representante legal após esclarecê-lo sobre o procedimento a 

ser realizado, salvo em caso de risco iminente de morte. 
(...) 

Art. 24. Deixar de garantir ao paciente o exercício do direito de 

decidir livremente sobre sua pessoa ou seu bem-estar, bem 

como exercer sua autoridade para limitá-lo. 
(...) 

Capítulo V - RELAÇÃO COM PACIENTES E FAMILIARES - É vedado 

ao médico: 
 

Art. 31. Desrespeitar o direito do paciente ou de seu 

representante legal de decidir livremente sobre a execução de 

práticas diagnósticas ou terapêuticas, salvo em caso de 

iminente risco de morte. 

AUTONOMIA DO PACIENTE – CÓDIGO DE 

ÉTICA MÉDICA 



TERMO DE CONSENTIMENTO INFORMADO: Tradução documental  

do direito a informação e autonomia de vontade. Neste 

documento o médico assistente deverá informar e esclarecer o 

paciente e/ou seus representantes legais o tratamento a ser 

realizado, o prognóstico e diagnóstico, os riscos e objetivos do 

tratamento proposto, para que este livremente e baseado no 

completo esclarecimento dos fatos e atos que o envolvem possa 

definir de maneira soberana e isenta de vícios. 

 

O Termo de Consentimento Informado é um documento 

personalíssimo, devendo ser assinado pelo próprio paciente, ou 

na sua impossibilidade por seus representantes legais, o 

consentimento dado pelo paciente no início do tratamento a que 

se submeterá, deverá ser renovado a cada mudança significativa 

ocorrida em seu estado de saúde da que apresentava no início do 

seu tratamento. 



Sob o tratamento em ambiente hospitalar, o paciente 

deverá ser constantemente informado sobre o 

andamento do tratamento, a fim de consentir ou 

recusar procedimentos, diagnósticos ou terapêuticos, 

a serem nele realizados. 

 

Porém, a qualquer tempo poderá o paciente revogar o 

consentimento anterior, sem que lhe sejam impostas 

quaisquer sanções. 



- Alta Médica: o ato médico manifestado exclusivamente pelo 

médico, que põe fim a um determinado tratamento. Trata-se de 

prerrogativa personalíssima do médico. 
 

- Alta a Pedido do Paciente: É a “alta” solicitada pelo paciente ao 

médico assistente, mesmo sem ter ocorrido a conclusão do 

tratamento. Neste caso, o paciente ou seu responsável legal, ao 

requerer a alta, assina um Termo de Responsabilidade pelo abandono 

do tratamento. Subentende-se a concordância do médico com essa 

solicitação. 
 

- Recusa de Tratamento: Pedido expresso do paciente ou seu 

representante legal, com justificativa, solicitando a saída do 

ambiente hospitalar. 
 

Observação: Tendo o paciente solicitado sua saída do ambiente 

hospitalar, não poderá o médico ou hospital obstar seu direito, 

exceto em caso de iminente perigo à sua vida. 

Alguns conceitos 



O atendimento à solicitação pelo paciente de alta a pedido, 

contra indicação médica, sem risco iminente de morte, nada 

mais é do que garantir a autonomia desse paciente. 
 

Porém, se o médico concordar com o paciente quanto a sua 

saída prematura, e este vier a sofrer algum agravamento de sua 

patologia, o médico e o hospital poderão responder civil e 

penalmente.  
 

O médico responderá subjetivamente, sendo necessária a 

comprovação da culpa (imperícia, imprudência, negligência). 
 

Quanto ao hospital, empregador do médico, será 

responsabilizado solidariamente, por culpa objetiva, vez que é 

presumida a culpa do patrão ou comitente pelo ato culposo do 

empregado. 



Deve-se observar o direito do paciente submetido a tratamento intra-

hospitalar de, a qualquer tempo, solicitar sua saída do 

estabelecimento de saúde, sob pena da configuração do crime de 

cárcere privado, artigo 148, do Código Penal, que afronta aos direitos 

e garantias fundamentais do  individuo, cabendo exclusivamente ao 

paciente, quando maior e capaz, o consentimento para sua internação 

em ambiente hospitalar, bem como a recusa na continuidade do 

tratamento e permanência no hospital. 

 

No caso do paciente menor, crianças e adolescentes, caberá ao seus 

responsáveis legais a anuência ao tratamento ou a revogação do 

consentimento ofertado. Ressalta-se que neste caso, tendo a criança 

e/ou adolescente capacidade de entendimento, dentro dos seus 

limites intelectuais e emocionais, este deverá participar da tomada de 

decisões juntamente com seus responsáveis, como garante o Estatuto 

da Criança e do Adolescente, e no caso de paciente  maior de 60 anos, 

prescreve o Estatuto do Idoso. 



ALTA A PEDIDO FRENTE AO ESTATUTO DA CRIANÇA E DO 

ADOLESCENTE 
 

- Os pais são os responsáveis pela garantia do direito 

à vida e à saúde das crianças e adolescentes. 
 

- Toda as vezes que a ação ou omissão dos pais colocar a 

criança ou adolescente em situação de risco (art. 98), 

assumem a responsabilidade a sociedade, a comunidade 

em geral e o Poder Público. 
 

- Não é necessário que a criança esteja em risco iminente 

de morte para se negar a alta. 
 

- Deve-se acionar o Conselho Tutelar ou o Juízo da 

Infância e da Juventude subsidiariamente. 



Muitos transcrevem para o prontuário médico do paciente a solicitação 

utilizando-se da expressão “ALTA A PEDIDO”, deferindo-a. 

 

Além disso, solicitam ao paciente ou seu responsável legal que assine o 

TERMO DE CONSENTIMENTO e/ou TERMO DE RESPONSABILIDADE, com 

cláusulas que atestam a liberdade do paciente em desistir da 

continuidade do tratamento em ambiente hospitalar, informando os 

riscos possíveis decorrentes desta interrupção voluntária, o que 

poderia, a princípio, isentar de responsabilidade o médico e o 

estabelecimento hospitalar no caso da ocorrência de danos à saúde do 

paciente decorrente de uma alta não indicada pelo médico assistente. 

 

No momento em que o médico concorda com isso, sua atitude está 

sendo a de CONSENTIR COM A ALTA HOSPITALAR, descaracterizando a 

responsabilidade do paciente ou seu representante legal que outrora 

solicitou a saída do ambiente hospitalar.  



Parecer Consulta nº 98.587/10 – Conselheiro Antônio Pereira Filho. 
 

A alta a pedido é um direito do paciente ou do responsável legal quando 

o paciente for incapaz. 
 

Ainda que não tenha um valor jurídico absoluto na Justiça Cível e 

Penal, é um documento importante que mostrará ao Juízo, se for o 

caso, que a alta não foi médica e sim por vontade do paciente ou seu 

responsável legal. 
 

Além do documento de alta a pedido assinado, deve o médico 

assistente registrar no prontuário as condições médicas do paciente no 

momento da alta e seus motivos para não dar alta médica naquele 

momento. 
 

O documento de alta a pedido expressando a vontade do paciente em 

sair do hospital e o registro em prontuário da situação clínica do 

paciente, são suficientes para proteger o médico de qualquer 

questionamento judicial. 



A alta hospitalar é um ato privativo do médico, conforme o 

disposto no artigo 4º, inciso XI, da Lei 12.842/2013, 

conhecida como Lei do Ato Médico .  

 

A denominação “alta a pedido” não é adequada, pois em 

tese seria indicada pelo próprio paciente, com a anuência do 

médico.  

 

Sugere-se utilizar preferencialmente o termo “RECUSA DE 

TRATAMENTO” (Portaria MS/GM nº 1.820/2009, e, Lei 

Estadual nº10.241/1999), pois o paciente não tem 

habilitação técnica, tampouco legal, de fazer sua própria 

avaliação clínica e autoconceder-se “alta hospitalar” . 



No pedido de desistência do paciente na continuidade do tratamento 

em ambiente hospitalar, “RECUSA DE TRATAMENTO”, sendo o médico 

assistente contrário, este deverá apresentar um “PARECER DE 

DISCORDÂNCIA” ou “MOTIVO DE INDEFERIMENTO’’, onde o médico 

deverá registrar no prontuário médico do paciente o motivo de sua 

negativa, baseada em fundamentos técnicos, na prática médica e 

estudos científicos, a fim de resguardar-se de futura 

responsabilização por eventos danosos decorrentes de uma alta 

hospitalar “prematura”, nas esferas judicial, administrativa e/ou 

ética. 
 

A “RECUSA DE TRATAMENTO”, ou seja,  o pedido expresso do paciente 

ou seu representante legal, com justificativa, solicitando a saída do 

ambiente hospitalar, pode ser deferida ou não pelo médico e acostado 

ao Prontuário Medico do Paciente. 
 

Em caso de INDEFERIMENTO, pelo médico assistente ou médico 

intervencionista, deverá ser devidamente justificado no prontuário. 



Além disso,  temos o Parecer CREMESP nº 20.589/00: 
 

“Tendo sido o paciente devidamente esclarecido e 

não apresentando risco de vida iminente, o médico 

fica desobrigado de dar continuidade ao tratamento, 

bem como de emitir receita”. 

 

Reforçamos que o Médico somente poderá se recusar a 

conceder o pedido de término da internação em caso de 

iminente perigo à vida do paciente, como preceitua o 

artigo 31 do Código de Ética Médica. 

 



Concluindo: 
 

- Termo de Alta a Pedido pode não ter boa aceitação 

no meio jurídico, pois poderia equivaler a “Termo de 

Isenção de Responsabilidade”. 
 

- Caso se opte por documento à parte, uma denominação 

seria “Termo de Alta a Pedido contra 

Indicação Médica” (Parecer CRM/MS 11/97) ou Termo de 

Recusa de Tratamento. 
 

- Anotar todo o processo de esclarecimento e tomada 

de decisões diretamente no prontuário, inclusive 

com assinatura dos envolvidos parece ser a conduta mais 

Adequada. 



Obrigado pela atenção. 

Dr. Aizenaque Grimaldi de Carvalho 

Conselheiro Vice-Corregedor do Cremesp 



MINISTÉRIO DA SAÚDE 

COMISSÃO INTERGESTORES TRIPARTITE 

RESOLUÇÃO CIT/MS Nº 33, DE 22 DE MARÇO DE 2018 (*) 

 

Diário Oficial da União; Poder Executivo, Brasília, DF, 26 dez. 

2017. Seção 1, p.881-887. 

 

Diário Oficial da União; Poder Executivo, Brasília, DF, 26 mar. 

2018. Seção 1, p.136-143 – Republicada. 

 

Institui os modelos de informação do Sumário de Alta e 

do Registro de Atendimento Clínico. 



Art. 1º Ficam instituídos os seguintes documentos clínicos: Sumário 

de Alta e Registro de Atendimento Clínico. Os conteúdos e as 

estruturas das informações que compõem os referidos documentos 

clínicos estão descritos nos modelos de informação  constantes nos 

anexos desta resolução. 
 

§ 1º - Sumário de Alta é o relato clínico objetivo sobre as intervenções 

realizadas, as instruções para continuidade do cuidado pós-alta e o 

estado de saúde do indivíduo ao final de sua permanência na 

internação em estabelecimentos de saúde - Anexo A. 
 

§ 2º - Registro de Atendimento Clínico é o registro de dados essenciais 

de uma consulta realizada a um indivíduo no âmbito da atenção 

básica, especializada ou domiciliar (atendimento diário) - Anexo B. 
 

Art. 2º Os documentos clínicos, definidos no Art. 1º, compõem o 

Registro Eletrônico de Saúde (RES) e integram o Sistema Nacional de 

Informação de Saúde (SNIS). (...) 



Reforça-se a importância do prontuário do paciente, 

que é o documento único no qual todo o histórico do 

paciente, relacionado ao tratamento a que está sendo 

submetido, encontra-se.  
 

É um documento sigiloso, sendo direito do paciente, 

ficando sob a guarda e cuidado da instituição de saúde 

e/ou médico. 


